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RESUMO

O presente trabalho visa mostrar a ne-
cessidade da implantação da disciplina 
da Garantia da Lei e da Ordem (GLO) no 
estudo presencial da Escola de Aperfeiço-
amento das Armas (EASA). Nessa averi-
guação destacou-se a necessidade do se-
gundo sargento aperfeiçoado saber como 
proceder nas seguintes situações: voz de 
prisão, uso de algemas, aspectos jurídi-
cos, uso da força, uso da arma de fogo, 
uso dos instrumentos de menor potencial 
ofensivo e busca pessoal.

PALAVRAS-CHAVE
 

Garantia da Lei e da Ordem, Busca pes-
soal.  

1 INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como objetivo 
mostrar a importância das ações de Ga-
rantia da Lei e da Ordem (GLO) para o 
segundo sargento aperfeiçoado da Escola 
de Aperfeiçoamento das Armas (EASA) e 
o amparo legal para o cumprimento de tais 
missões.

Nos últimos anos, o País tem vivenciado 
a realização de grandes eventos 
internacionais, operações de Garantia do 
Processo Eleitoral, Manutenção da Ordem 
Pública em greves das Forças Auxiliares, 
Pacificação de Áreas sob o controle do 
Narcotráfico, Defesa Civil e diversas 
formas de protesto nas ruas. Devido a 

este grande número de atividades, houve 
a necessidade do emprego das Forças 
Armadas (FA) nas ações de Garantia da 
Lei e da Ordem (GLO).

Caso mais recente foi a greve dos cami-
nhoneiros, ocorrida no mês de junho, que 
fez o Brasil sofrer com a crise de desabas-
tecimento, pelo qual insumos dos mais di-
versos ficaram em falta, gestando um caos 
em todas as parcelas da sociedade. A tro-
pa é empregada em situações desse tipo, 
onde o comando é cada vez mais descen-
tralizado, caracterizando-se pelo emprego 
de pequenas frações. Esse emprego tem 
exigido, de seus comandantes e subordi-
nados, um preparo cada vez maior, abran-
gendo não só o amparo legal da ação, mas 
também o adestramento da fração para 
missões específicas como: desobstrução 
de vias, escolta de comboios e segurança 
de instalações realizadas na greve dos ca-
minhoneiros. 

As atuações em GLO deixam claro a ne-
cessidade de um preparo maior da tropa 
envolvida, cresce em importância cada vez 
mais dinâmica, pois a peculiaridade exige 
uma capacidade de flexibilidade doutrinária 
cada vez maior. É de grande valia levantar 
a necessidade de uma doutrina específi-
ca para o emprego das pequenas frações 
(Pelotão e Grupo de Combate) nas ações 
de GLO, que venha a abranger desde o 
amparo legal, passando pelos fundamen-
tos, os meios utilizados, até as operações 
e suas técnicas específicas. 
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2 ASPECTOS JURÍDICOS 

É interessante lembrar que não se tra-
ta de inovação da Constituição de 1988 a 
previsão de emprego das Forças Armadas 
na garantia da lei e da ordem. Todas as 
constituições anteriores previam essa mis-
são para as Forças Armadas;

Constituição de 1824:

Art. 148. – Ao Poder Executivo compete 
privativamente empregar a Força Arma-
da de Mar, e Terra, como bem lhe pare-
cer conveniente à Segurança, e defesa 
do Império.      

 

Constituição de 1891:

Art. 14 – As forças de terra e mar são 
instituições nacionais permanentes, des-
tinadas à defesa da Pátria no exterior e a 
manutenção das leis no interior.
A força armada é essencialmente obe-
diente, dentro dos limites da lei, aos su-
periores hierárquicos e obrigada a sus-
tentar as instituições constitucionais. 

Constituição de 1934:

Art. 162 – As forças armadas são institui-
ções nacionais permanentes, e, dentro 
da lei, essencialmente obedientes aos 
seus superiores hierárquicos. Destinam-
-se a defender a Pátria e garantir os Po-
deres constitucionais, e, ordem e a lei.  

Constituição de 1937:

Art. 166. – Em caso de ameaça externa 
ou iminência de perturbações internas, ou 
existência de concerto, plano ou conspi-
ração, tendente a perturbar a paz pública 
ou pôr em perigo a estrutura das institui-
ções, a segurança do Estado ou dos cida-
dãos, poderá o Presidente da República 
declarar em todo o território do País, ou 
na porção do território particularmente 
ameaçada o estado de emergência.
Desde que se torne necessário o empre-
go das forças armadas para a defesa do 
Estado, o Presidente da República de-
clarará em todo o território nacional ou 
em parte dele o estado de guerra.

Constituição de 1946:

Art. 177. – Destinam-se as forças arma-
das a defender a Pátria e a garantir os 
poderes constitucionais, a lei e a ordem.    

Constituição de 1967:

Art. 92. – As forças armadas constituídas 
pela Marinha de Guerra Exército e Aero-
náutica Militar, são instituições nacionais, 
permanentes e regulares organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina 
sob a autoridade suprema do Presidente 
da República e dentro dos limites da lei.
1º - Destinam-se as forças armadas a 
defender a Pátria e a garantir os poderes 
constituídos a lei e a ordem.

Constituição de 1969:

Art. 91 – As Forças Armadas essenciais 
à execução da política de segurança na-
cional destinam-se à defesa da Pátria e à 
garantia dos poderes constituídos da lei 
e da ordem.

Constituição de 1988 prevê o seguinte;

Art. 142. – As Forças Armadas, consti-
tuídas pela Marinha pelo Exército e pela 
Aeronáutica são instituições nacionais 
permanentes e regulares, organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina 
sob a autoridade suprema do Presidente 
da República, e destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantia dos poderes constitu-
cionais e, por iniciativa de qualquer des-
tes da lei e da ordem.  
1º - Lei complementar estabelecerá as 
normas gerais a serem adotadas na or-
ganização, no preparo e no emprego das 
Forças Armadas.
Esse emprego é ainda regulado em le-
gislação específica, particularmente a 
Lei Complementar nº 97 (1999, art. 15) 
que cita que:
O emprego das Forças Armadas na de-
fesa da Pátria e na garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da ordem, e na 
participação em operações de paz, é de 
responsabilidade do Presidente da Re-
pública, que determinará ao Ministro de 
Estado da Defesa a ativação de órgãos 

operacionais, observada a seguinte for-
ma de subordinação:

E ainda no parágrafo segundo da mes-
ma Lei, está previsto que:

A atuação das Forças Armadas garantia 
da lei e da ordem, por iniciativa de quais-
quer dos poderes constitucionais ocorre-
rá de acordo com as diretrizes baixadas 
em ato do Presidente da República após 
esgotados os instrumentos destinados à 
preservação da ordem pública e da inco-
lumidade das pessoas e do patrimônio, 
relacionados no art. 144. da Constituição 
Federação.

O que nos leva a concluir, como afirma 
Silva (2006), que fora das salvaguardadas 
constitucionais, que são adotadas em caos 
de Intervenção Federal, o amparo para o 
emprego do Exército em GLO, em situa-
ção de normalidade constitucional será 
norteado pelos seguintes documentos: 
Constituição Federal, em seu art. 142, Lei 
Complementar nº 97/1999, em seu art. 15 
e Decreto Presidencial específico.

Com base na legislação específica ci-
tada no parágrafo anterior se faz ainda 
necessário a criação de subsídios que 
forneçam aos comandantes e todos os ní-
veis, que podem ser oferecidos de melhor 
maneira através da adoção de Normas de 
Comando (NC) e Regras de Engajamen-
to (RE). Junior (2002) define como RE a 
forma pela qual se condicionam as formas 
de uso da força de maneira a garantir que 
o método de seu emprego não conflite 
com os fins pretendidos, e explica ainda 
que essas são formas são estabelecidas 
principalmente, mas não exclusivamente, 
a partir de considerações políticas quanto 
aos resultados colaterais do uso da força. 
Por isso, tal decisão não deve ser dos co-
mandantes em menores níveis, porém sim 
da autoridade que solicitou ou autorizou 
o emprego da Força devendo ser expli-
citadas no decreto que determinar o em-
prego. Dessa forma, são executadas as 
operações de imposição ou manutenção 
da paz sob a égide da Organização das 
Nações Unidas (ONU), onde as Tropas 

Militares envolvidas norteiam suas ações e 
são amparadas de acordo com as Regras 
de Engajamento (RE) específicas. Nes-
ta situação o Exército Brasileiro (EB) tem 
se destacado com alto grau de eficiência 
mostrando que é possível o mesmo tipo de 
emprego nas ações de GLO em território 
nacional.    

Poder de polícia é a atividade estatal 
de condicionar a liberdade e a proprieda-
de, ajustando-as aos interesses coletivos 
(MELO 2006). Deste modo, o poder de po-
lícia é instrumento de restrição de direitos 
individuais em prol da coletividade, como 
visto no artigo 78 do Código Tributário Na-
cional:

Art.78. Considera-se poder de polícia, a 
atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, inte-
resse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segu-
rança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, 
ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autoriza-
ção do Poder Público, à tranquilidade pú-
blica ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.    

O poder de polícia é instrumento que o 
Estado usa para realizar a finalidade públi-
ca de concretizar o ato de abordar, passan-
do pela conduta suspeita e culminando na 
segurança e proteção da sociedade. Sen-
do assim, o agente público utiliza do poder 
de polícia para realizar a busca pessoal.

Segundo Heráclito Antônio Mossin, usa-
-se o termo busca pessoal para indicar a 
procura no próprio corpo da pessoa, ou em 
seus objetos de uso pessoal, pastas, vali-
ses, bolsas, assim como nos veículos au-
tomotores (MOSSIN 2005). Rogério San-
ches Cunha aponta que, a busca pessoal, 
ou revista pessoal, realizada no corpo da 
pessoa, tem objetivo encontrar alguma 
arma ou objeto relacionado com a infração 
penal (CUNHA 2008).   

Na busca pessoal existe uma linha tênue 
entre o uso da força pelo Estado e os Di-
reitos Humanos que pode levar o profissio-
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nal da segurança pública a ser responsa-
bilizado por sua conduta, podendo incidir 
em abuso do poder isto ocorre quando a 
autoridade, embora competente para pra-
ticar o ato, ultrapassa os limites de suas 
atribuições ou se desvia das finalidades 
administrativas. Pode haver o excesso ou 
desvio de finalidade tipificando o abuso de 
poder e ilegalidade.

O abuso de poder e a ilegalidade está ti-
pificado no Art 467 do Código de Processo 
Penal Militar (CPPM), onde haverá ilegali-
dade ou abuso de poder: 

a) quando o cerceamento da liberdade 
for ordenado por quem não tinha compe-
tência para tal; 
b) quando ordenado ou efetuado sem as 
formalidades legais; 
c) quando não houver justa causa para 
coação ou constrangimento; 
d) quando a liberdade de ir e vir for cer-
ceada fora dos casos previstos em lei; 
e) quando cessado o motivo que autori-
zava o cerceamento; 
f) quando alguém estiver preso por mais 
tempo que determina a lei; 
g) quando alguém estiver processado 
por fato que não constitui crime em tese 
h) quando estiver extinta a punibilidade; 
i) quando o processo estiver evidente-
mente nulo.

2.1 Direitos Constitucionais do Flagran-
teado

A Declaração dos Direitos Humanos de 
1948, em seu artigo XI, que todo home 
acusado de um ato delituoso deveria ser 
assegurado todas as garantias necessá-
rias à sua defesa.

Ainda no âmbito internacional, a Con-
venção Americana de Direitos Humanos, 
(Pacto San José da Costa Rica), ratifica-
da pelo nosso país em 25 de setembro de 
1992, previu expressamente, em seu arti-
go 8º, a garantia judicial de que toda pes-
soa acusada de um delito tem o direito irre-
nunciável de ser assistido por um defensor 
proporcionado pelo Estado, remunerado 
ou não, segundo a legislação interna, se o 
acusado não se defender ele próprio, nem 

nomear defensor dentro do prazo estabe-
lecido pela lei.  

No Brasil, uma pessoa é presa somente 
em caso de flagrante delito ou por ordem 
judicial escrita e fundamenta (inciso LXI do 
artigo 5 da Constituição Federal) (CASA 
CIVIL; 1988).

Deve-se ter em mente os seguintes arti-
gos e incisos da Constituição Federal para 
que o militar envolvido em um ato ilícito te-
nha seus direitos constitucionais assegu-
rados.

Art. 5º (...)
LXII – A prisão de qualquer pessoa e o 
local onde se encontre serão comunica-
dos imediatamente ao juiz competente e 
à família do preso ou a pessoa por ele 
indicada.
LXIII – O preso será informado de seus 
direitos entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurado à assis-
tência da família e de advogado.
LXIV – O preso tem direito a identifica-
ção dos responsáveis por sua prisão ou 
por seu interrogatório policial. (BRASIL, 
1988)

Outro vício recorrente na elaboração 
de um Auto de Prisão em Flagrante recai 
sobre o militar que deve presidir esse pro-
cedimento. Destarte, devemos observar o 
que diz os artigos 244 e 245 do CPPM:

Art. 244. Considera-se em flagrante deli-
to aquele que:

a) está cometendo o crime; b) acaba de 
cometê-lo; c) é perseguido logo após o 
fato em situação que faça acreditar ser 
ele o seu autor; d) é encontrado, logo de-
pois, com instrumentos, objetos, material 
ou papéis que façam presumir a sua par-
ticipação no fato delituoso.

Com o conhecimento do Art. 243 do 
CPPM:

Qualquer pessoa poderá e os militares 
deverão prender quem for insubmisso ou 
desertor, ou seja, encontrado em flagrante 
delito – e tendo a certeza do fato ilícito, o 
militar que observar o fato deve dar voz de 
prisão.

Entretanto precisamos também obser-
var o que diz o Art. 245 do CPPM.

Art. 245. Apresentando o preso ao co-
mandante ou ao oficial de dia, de ser-
viço ou de quarto, ou autoridade com-
petente, ou à autoridade judiciária, será, 
por qualquer deles, ouvido o condutor e 
as testemunhas eu o acompanharem, 
bem como inquirido o indiciado sobre 
a imputação que lhe é feita, e especial-
mente sobre o lugar e hora em que o 
fato aconteceu, lavrando-se de tudo 
auto que será por todos assinados.

No momento da prisão o acusado tem 
direito de exigir que um juiz seja comu-
nicado sobre a custódia e eu seja dado 
ciência a algum membro da família. O 
acusado poderá também, se preferir, co-
municar a alguma outra pessoa ao invés 
da família (SCARRE; 2016).Ele deve ser 
informado sobre o motivo pelo qual está 
sendo preso e os seus direitos, dentre 
os quais o direito a permanecer calado e 
assegurada a assistência da família e de 
seu advogado (SCARRE; 2016).

Além disso, o preso tem o direito de sa-
ber quem foi o responsável por sua prisão 
e pelo interrogatório realizado. Isto é as-
segurado, pois, se houve alguma irregu-
laridade legal ou formal, bem como algum 
abuso de autoridade, o acusado poderá 
repelir esses atos a partir do poder judici-
ário, sendo o autor identificado. Se o juiz 
identificar a prisão como ilegal, ele poderá 
soltar o preso (SCARRE; 2016). Ninguém 
será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisó-
ria, com ou sem fiança. Por isso, a prisão 
e tida como uma medida de exceção, a re-
gra é a preservação da liberdade, dado ao 
brasileiro o direito do princípio constitucio-
nal da inocência (ninguém é considerado 
culpado até a decisão judicial transitada 
em julgado provando o contrário) (SCAR-
RE; 2016). 

2.2 Busca Pessoal

A busca pessoal, conhecida também 
como revista pessoal, “dura”, “aborda-
gem”, “geral”, “baculejo”, é o ato de pro-
curar, no corpo do indivíduo conduta 
possivelmente criminosa, elementos que 
comprovem esse comportamento. A bus-
ca pode necessitar de mandado judicial, 
caso contrário deve basear-se em funda-
da suspeita de estar a pessoa em posse 
de arma ou objeto apto a comprovar a ma-
terialidade de um delito. 

A busca pessoal é autorizada indepen-
dente de mandato conforme o artigo 244, 
do CPP:

Art. 244. A busca pessoal independe-
rá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proi-
bida ou de objetos ou papéis que cons-
tituam corpo de delito, ou quando a me-
dida for determinada no curso de busca 
domiciliar. (CPP).

Nos artigos 180 e 181 do Código de 
Processo Penal Militar (CPPM) também 
regulam sobre o tema:

Art.180. A busca pessoal consistirá na 
procura material feita nas vestes, pas-
tas, malas e outros objetos que estejam 
com a pessoa revistada e, quando ne-
cessário, no próprio corpo.
Art. 181. Proceder-se-á à revista, quan-
do houver fundada suspeita de que al-
guém oculte consigo:
a) instrumento ou produto do crime e 
b) elementos de prova.

2.3 Busca Pessoal em Mulher

A busca pessoal em mulheres é previs-
ta do mesmo modo, nos artigos 249 do 
CPP e 183 do CPPM com o entendimento 
que sua realização deve ser efetuada por 
outra mulher caso não retarde ou preju-
dique a diligência. Deve-se evitar a todo 
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custo o constrangimento desnecessário e 
se balizar na razoabilidade para que sua 
conduta não incida em crime, como visto 
em decisão do Tribunal de Justiça Militar 
de São Paulo:

Ementa. Atentado violento ao pudor. 
Revista pessoal realizada de forma libi-
dinosa por policial militar. Caracteriza-
ção. Credibilidade do depoimento das 
vítimas, harmônico com o restante do 
conjunto probatório. Correta condena-
ção pelo delito tipificado no artigo 233. 
Comete crime de atentado violento do 
pudor policial militar que, durante revis-
ta pessoal, valendo-se do temor provo-
cado por sua condição, constrange as 
vítimas a permitirem a pratica de atos 
libidinosos diversos da conjunção car-
nal. Decreto condenatório fundado no 
depoimento das vítimas com forte sig-
nificância probatória, em harmonia com 
demais provas materiais e circunstan-
ciais (Supremo Tribunal Federal Habeas 
Corpus n.81305-4. Goiás, p. 306.).   

Deve haver nas operações em GLO a 
presença do segmento feminino para que 
este tipo de busca possa ser realizada e 
desta maneira não ocorrer vícios que pos-
sam a vir relaxar prisão.

Importante destacar a necessidade de 
que, em caso de resistência de preso, 
seja lavrado o competente auto, quando 
for necessário o uso da força. 

2.4 Uso da Força

A lei 13.060 de 22 de dezembro de 2014 
disciplina o uso dos instrumentos de me-
nor potencial ofensivo pelos agentes de 
segurança pública em todo o território 
nacional, onde os órgãos de segurança 
pública deveram priorizar a utilização dos 
instrumentos de menor potencial ofensivo. 
O uso da força pode ser entendido como 
o meio pelo qual se controla uma situação 
que ameaça a ordem pública, a dignida-

de e a integridade ou a vida das pessoas. 
O uso da força é um ato legal e legítimo, 
desde que cumpra os princípios legais. 
O uso da força não se confunde com vio-
lência, que é uma ação arbitrária, ilegal e 
atentatória. O emprego da força deve se 
dar de maneira proporcional e razoável. O 
grau de força a ser utilizado deve ser pro-
porcional à ameaça ou situação encontra-
da. É importante usar o mínimo de força 
nas ações diminuindo assim o dano sobre 
a pessoa. Nessa conjuntura é de grande 
valia a utilização de instrumentos com o 
menor potencial ofensivo. A inobservân-
cia do emprego da força mínima pode vir 
a caracterizar excesso ou abuso de po-
der ambos tipificados no Art. 45 CPM e 
Art 467 CPPM, respectivamente. O uso 
da força também pode se dar na ocasião 
da realização da prisão, se indispensável, 
nos casos de desobediência (Art. 330 CP 
/ Art 301 CPM ), resistência (Art. 329 CP), 
desacato (Art. 331 CP / 341 CPM) ou ten-
tativa de fuga. Pode ser usada contra ter-
ceiros que estiverem impedindo a ação. 
Pode ser usada para proteger o executor 
da prisão e os seus auxiliares. Deve ser 
lavrado o auto, subscrito pelo executor e 
duas testemunhas. 

Realização de prisão só é permitida em 
caso de flagrante delito ou de ordem judi-
cial. As prisões devem ser comunicadas 
ao Juiz, ao Ministério Público e ao Defen-
sor Público (caso não possua advogado), 
sendo o preso encaminhado diretamente 
para a autoridade competente.    

2.5 Uso de Algemas

O uso de algemas deve ser evitado, des-
de que não haja perigo de fuga ou de agres-
são da parte do preso (Art. 234. CPPM). 
Ou seja, quando houver inquestionável im-
prescindibilidade do uso de algemas, deve 
esta ser demostrada e justificada caso a 
caso pela autoridade ou seu agente. 

Sob o uso de algemas, assim se mani-
festou o Supremo Tribunal Federal (STF):

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. 
USO DE ALGEMAS NO MOMENTO DA 
PRISÃO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATI-
VA RM FACE DA CONDUTA PASSIVA 
DO PACIENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PRECEDENTES. 1. O uso legí-
timo de algemas não é arbitrário, sendo 
de natureza excepcional, a ser adotado 
nos casos e com as finalidades de im-
pedir, prevenir ou dificultar a fuga ou re-
ação indevida do preso, desde que haja 
fundada suspeita ou justificado receio de 
que tanto venha a ocorrer, e para evitar 
agressão do preso contra os próprios 
policiais, contra terceiros ou contra si 
mesmo. O emprego dessa medida tem 
como balizamento jurídico necessário 
os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade. Precedentes. 2. Habeas 
corpus concedido. (HC8942/RO – STF – 
Relatora: Min CÁRMEN LÚCIA – DJ 02-
02-2007).     

Mais adiante, o STF editou a Súmula 
Vinculante Nr 11 nos seguintes termos:

Só é lícito o uso de algemas em caso de 
resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria 
ou alheia, por parte do preso ou de ter-
ceiros, justificada a excepcionalidade por 
escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem pre-
juízo da responsabilidade civil do Estado.

Assim, fica restrita a opção pelo uso das 
algemas durante a prisão, tendo o policial 
que reportar por escrito, sob pena de puni-
ção, uma vez que a súmula apenas condi-
ciona o uso de algemas nos casos de re-
ações violentas ou de perigo iminente ao 
agente ou a terceiros.

2.6 Uso de Arma de Fogo

O uso de arma de fogo deve ser evitado 
ao máximo, devendo ser utilizado somente 
em caso de legítima defesa: “Entende-se 
em legítima defesa quem, usando modera-
damente dos meios necessários, repele in-
justa agressão, atual ou iminente, a direito 

seu ou de outrem.” CPM, Art. 44. Fica su-
bentendido que o agente deve ter conheci-
mento da agressão e demonstrar a vonta-
de de defender-se. Insta salientar que no 
Art 45. CPM o agente que, em qualquer 
dos casos de exclusão de crime, excede 
culposamente os limites da necessidade, 
responde pelo fato, se este é punível, a tí-
tulo de culpa (EXCESSO CULPOSO).

Cabe relembrar o Art. 42 do CPM, que 
nos diz sobre as excludentes da antijurici-
dade, onde não há crime quando o agente 
pratica o fato:

I – em estado de necessidade; 
II – em legítima defesa; 
III – em estrito cmprimento do dever legal; 
IV – em exercício regular do direito.         

A lei 13.060 de 22 de dezembro de 2014, 
que disciplina o uso dos instrumentos de 
menor potencial ofensivo pelos agentes de 
segurança pública, em todo território na-
cional determina os princípios que o agen-
te deve obedecer: legalidade, necessida-
de, razoabilidade e proporcionalidade. Em 
seu parágrafo único a lei nos diz que não é 
legítimo o uso de arma de fogo nas seguin-
tes situações:

I – contra pessoa em fuga que esteja 
desarmada ou que não represente risco 
imediato de morte ou de lesão aos agen-
tes de segurança pública ou a terceiros; 
e 
II – contra veículo que desrespeite blo-
queio policial em via pública, exceto 
quando o ato represente risco de morte 
ou lesão aos agentes de segurança ou à 
terceiros.

A lei 13.060, em seu Art. 4. ,nos define 
o eu seria instrumentos de menor poten-
cial ofensivo sendo “aqueles projetados 
especificadamente para, com baixa proba-
bilidade de causar mortes ou lesões per-
manentes, conter, debilitar ou incapacitar 
temporariamente pessoas”.  

A Lei 13.060 de 22 de dezembro de 
2014, tem como objetivo a redução dos al-
tos índices de letalidade e se adequar aos 
princípios internacionais sobre o uso da 
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força e das armas de fogo (Figura 1).  
Vale ressaltar a importância do Art 6. que 

nos mostra se um “agente de segurança 
pública usar a força e desta prática decor-
rem ferimentos em pessoas, deverá ser 

assegurada a imediata prestação de assis-
tência e socorro médico aos feridos, bem 
como a comunicação do ocorrido à família 
ou à pessoa por eles indicada”.     

Figura 1

2.7 Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA)

De acordo com o Art 17. Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) o menor 
tem “o direito ao respeito consiste na invio-
labilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente abran-
gendo a preservação da imagem, da iden-
tidade, da autonomia, dos valores, ideais e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais”.

O menor que comete ato infracional não 
pode ser conduzido em compartimento fe-
chado de veículo policial, em condições 
atentatórias a sua dignidade ou que im-
pliquem risco a sua integridade física ou 
mental, sob pena de responsabilidade (Art. 
178) e é vedada qualquer divulgação de 
atos judiciais, policiais e administrativos 
que digam respeito a crianças e adoles-
centes a que se atribua autoria de ato in-
fracional (Art 143). Fica também proibida 

qualquer notícia a respeito do fato, assim 
como não poderá ser identificada a crian-
ça ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, pa-
rentesco, residência e inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome.

Em uma ação de GLO a tropa deve ter 
especial atenção em relação aos menores 
de idade, pois são penalmente inimputá-
veis, não cometem crime, e sim ato infra-
cional, e estão sujeitos as medidas do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA).    

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudo feito pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) sobre crescimento po-
pulacional, indica que até 2050 cerca de 
93,6% da população brasileira viverá em 
centros urbanos, corroborando assim com 
a importância do tema em questão. 

Pesquisas feitas por esta Escola com 
sargentos alunos e com diversos outros 
militares que participaram de missões 
dentro e fora do país, verificou-se que há 
uma grande deficiência de conhecimento 
para atuar dentro da legalidade baseado 
em legislações atuais. 

Nossas pesquisas também apontam 
que uma expressiva parcela dos segun-
dos sargentos alunos que se assentam 
em nossos bancos escolares estão de-
sempenhando funções na administração 
de suas Organizações Militares e que es-
ses mesmos militares já atuaram ou estão 
atualmente atuando em Operações de GLO 
sem o conhecimento mínimo necessário, 
aumentando exponencialmente o risco de 
uma tomada de decisão errônea, vindo 
assim, prejudicar a imagem da força e dos 
militares envolvidos. 

Portanto, baseado no que foi discorrido 
anteriormente e vivido no dia a dia das 
FA, no cenário nacional e fora dele, pode-
mos dizer que as operações de Garantia 
da Lei e da Ordem (GLO) são uma cons-
tante no que se refere a esses conflitos e 
ao combate urbano moderno (Guerra As-
simétrica). 

Por conseguinte, no intuito de alinhavar 
o conhecimento da nobre missão de aper-
feiçoar os segundos sargentos do Exérci-
to Brasileiro, de maneira a assessorar da 
melhor forma possível seus comandantes 
imediatos em operações dessa natureza, 
salientamos que é de suma importância 
a implantação dessa matéria (GLO) no 
currículo escolar presencial da EASA, 
contribuindo, assim como processo de 
transformação da Força Terrestre, em sua 
visão de futuro, através de profissionais 
altamente capacitados e motivados para 
que o exército enfrente, com os meios 
adequados, os desafios do século XXI, 
respaldando as decisões soberanas do 
Brasil no cenário nacional e internacional.
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RESUMO

O presente trabalho aborda os temas li-
derança, motivação e produtividade, que 
têm como objetivo demonstrar a capacida-
de de um líder, em uma organização, de 
motivar as pessoas, para que o resultado 
se torne o melhor possível. A metodologia 
utilizada neste trabalho foi pesquisa do 
tipo bibliográfica. No início do século XX, 
o principal fator de motivação das pesso-
as era o de recompensas salariais, porém, 
depois de algumas décadas, surge então 
a Teoria das Relações Humanas, como 
ponto inicial e irreversível da valorização 
do homem dentro das organizações. 
Surge uma nova preocupação: o que 
motiva o homem atual? Como desenvolver 
e aproveitar esse homem motivado para 
obter melhores resultados organizacionais 
com qualidade e, ainda, influenciar positi-
vamente todos os outros colaboradores? 
A partir deste propósito, surgiram várias 
teorias e conceitos acerca de liderança, 
motivação humana e busca de resultados. 
Existem inúmeros autores que apresenta-
ram diferentes enfoques aos assuntos, ten-

tando entender o comportamento humano 
e, acima de tudo, procurando direcionar o 
melhor caminho da sua motivação.

PALAVRAS-CHAVE 

Liderança. Motivação. Produtividade.

INTRODUÇÃO

Na contemporaneidade, é oportuno afir-
mar que nossa sociedade caracteriza-se 
por ser uma sociedade de organizações. 
Por isso, podemos dizer que as organiza-
ções, independentemente, de serem gran-
des ou pequenas, buscam pessoas que 
não apenas somem uma pequena parcela 
a seus resultados, mas que também sai-
bam lidar com outras em sinergia, criando 
um clima positivo, que favoreça os resul-
tados organizacionais como os de seus 
membros (AMORIM, 2005 apud FREIRE, 
2009, p. 4).

Além disso, a teoria da administração 
moderna enfatiza a natureza das organiza-
ções  como  sistema  aberto,   nos  quais 


